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"Até fevereiro nós iremos homologar o concurso dos cartórios e encerrar essa novela",
diz presidente do TJ

Depois de cinco anos do primeiro concurso público para Outorga de Delegação de Serviços Notariais e
Registrais do Estado do Piauí (concurso dos cartórios), realizado em 2013, o presidente do Tribunal de
Justiça  do  Piauí  (TJ-PI),  desembargador  Erivan  Lopes,  informou  que  o  certame  finalmente  será
homologado.
Em entrevista  ao  programa  Notícia  da  Manhã  (TV  Cidade  Verde),  o  desembargador  Erivan  Lopes
declarou que até fevereiro de 2019 o certame deverá ser homologado. 

"Enfim  estamos  resolvendo  a  novela  do  concursos  dos  cartórios.  O  tribunal  julgou  o  Mandado  de
Segurança, fixou os critérios de pontuação dos títulos que era isso que emperrava o concurso e nós já
oficiamos a CESPE que é responsável pelo concurso que já mandou um cronograma de finalização do
concurso para que o Tribunal possa homologar. Acredito que até fevereiro, no máximo, nós estamos
homologando o concurso e encerrando essa novela", explica o presidente do TJ-PI.
O certame teve 1.756 incritos que disputaram 292 unidades extrajudiciais do tribunal. Uma das barreiras
que impedia a homologação do concurso dos cartórios era a entrega de títulos que teve a data alterada
pela comissão responsável pelo certame.

Ainda na entrevista, o desembargador Erivan Lopes descartou a possibilidade da realização de novos
concursos públicos no próximo ano.

"Não precisamos realizar concurso. Primeiro porque temos um concurso de juiz em vigor e estamos com
todas as unidades judiciárias providas. Servidores, estamos com um concurso em vigor. Não temos todo
o quadro de servidores que desejamos e precisamos no interior, mas se houver disponibilidade financeira
para nomeação de novos, nós temos um concurso em vigor com validade de quase dois anos que
podem ser convocados", finaliza Erivan Lopes.
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Presidente do TJ-PI fala sobre orçamento e nova sede do Judiciário  

O desembargador  Erivan  Lopes,  presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Piauí  (TJ-PI),  concedeu
entrevista no Acorda Piauí desta quarta-feira (28). O magistrado falou dos desafios para 2019, com
a previsão orçamentária menor do que o esperado, e as obras da nova sede do TJ, que sairá do
centro administrativo e passará a ocupar novo espaço na zona Sudeste de Teresina. 

https://cidadeverde.com/noticias/287988/presidente-do-tj-pi-fala-sobre-orcamento-e-nova-sede-do-judiciario
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PROPOSTA DE LEI DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA É APRESENTADA 

Foi apresentada, durante a manhã desta quarta, na sede do Núcleo de Regularização Fundiária do Piauí,

a  proposta  de  uma  nova  lei  de  regularização  fundiária.  A minuta  foi  elaborada  pelo  conjunto  de

representantes das diversas instituições governamentais e movimentos sociais relacionadas à questão

agrária  no Estado participantes do Conselho Consultivo  do Núcleo,  dentre eles,  o Ministério Público

Estadual, a Defensoria Pública do Estado do Piauí, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Piauí e

o Instituto de Terras do Interpi (Interpi).

A proposta da nova lei elaborada pelo Núcleo é o aprimoramento da lei 6.709, em vigor desde 2015 e

que já é considerada como inovadora. O consultor da Corregedoria Geral de Justiça Estado do Piauí,

Richard  Torsiano,  explicou  que  o  grupo  de  estudo  debateu  seriamente  sobre  a  necessidade  de

elaboração de uma nova lei,  preferindo aprimorar  a existente,  sem extingui-la,  aproveitando-se seus

elementos positivos e incorporando-se novos elementos pertinentes que deverão servir para nortear e

orientar a política fundiária do Estado.

O consultor avalia que todo o trabalho de estudo legal, o diálogo e o estabelecimento de parcerias e

diretrizes sobre o assunto que vem sendo implementados pioneiramente no Piauí colocarão o Estado

com um case nacional, como o primeiro no Brasil a construir uma política fundiária digna de garantir e

fortalecer a governança fundiária.

Herbert Buenos Aires, diretor-geral do Interpi, também considera avanço e que o trabalho do Núcleo, das

entidades e organismos participantes, é fundamental para que o Estado continue avançando. Ele avalia

que  o  Interpi,  como  responsável  pela  regularização  fundiária  no  Estado,  tem  melhorado  bastante,

dinamizando  e  sistematizando  suas  atividades,  investindo  em  suas  estruturas  e  equipamentos  e

desenvolvendo parcerias e relacionamentos com organismos como o Tribunal de Justiça, a Vara Agrária

de Bom Jesus, a Ordem dos Advogados do Piauí e a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí,

dentre outras.



Durante o evento de apresentação da minuta da nova lei de regularização fundiária, o diretor dedicou um

momento para fazer um reconhecimento público ao importante trabalho desenvolvido pelo juiz Heliomar

Rios à frente da Vara Agrária de Bom Jesus e também um importante colaborador para a criação da Lei

6.709. Herbert Buenos Aires destacou que o compromisso, esforço e atuação dedicada do magistrado

foram imprescindíveis para o fortalecimento da segurança fundiária no Piauí.

Com a apresentação da minuta da lei, a próxima etapa será a realização de diversas reuniões e debates

com os órgãos integrantes e representantes da sociedade civil organizada para debate e enriquecimento

da proposta, que deverá ser entregue ao Governador e encaminhada para votação no Poder Legislativo.


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
	"Até fevereiro nós iremos homologar o concurso dos cartórios e encerrar essa novela", diz presidente do TJ
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
	Presidente do TJ-PI fala sobre orçamento e nova sede do Judiciário
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

